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qualidade aferida, sempre que possível, pelos resultados de inquéritos 
pedagógicos.

II — Material pedagógico: Produção de material de apoio pedagógico 
sobretudo para além das incumbências normais de docência, nomeada-
mente livros e software, e ainda a publicação de artigos sobre questões 
pedagógicas.

III — Dinamização pedagógica: Iniciativa e capacidade demonstrada 
na promoção de novas iniciativas pedagógicas, como sejam: a apresenta-
ção fundamentada e coerente de propostas de criação de novas unidades 
curriculares e/ou cursos, a participação em ações de reformulação de 
planos de estudos, a criação ou reforço de infraestruturas laboratoriais 
de natureza experimental e/ou computacional de apoio ao ensino, e o 
envolvimento em projetos de inovação pedagógica.

IV — Acompanhamento e orientação: Acompanhamento e orientação 
de estudantes de projeto no âmbito da licenciatura ou no contexto de 
bolsas de iniciação à investigação.

c) Transferência de Conhecimento (5 %)
I — Valorização Social e Económica: Autoria e coautoria de pa-

tentes, envolvimento na elaboração de projetos legislativos e normas 
técnicas, envolvimento na criação em spin -offs de empresas, tendo em 
consideração o seu tempo de vida, postos de trabalho criados e sucesso 
de curto/médio prazo.

II — Consultadoria e prestação de serviços: Participação em ati-
vidades que envolvam o meio empresarial e o sector público, tendo 
em consideração o tipo de participação, a dimensão, a diversidade, a 
intensidade tecnológica e a inovação.

III — Divulgação científica e tecnológica: Participação e coordenação 
de iniciativas de divulgação científica e tecnológica, nomeadamente 
livros, revistas, palestras, cursos de formação, media, dias abertos, mostra 
da universidade para as escolas, universidade júnior, entre outros.

d) Gestão Universitária (5 %)
I — Cargos em órgãos da universidade e faculdade: tem em conta a 

natureza, a responsabilidade e duração do desempenho do cargo.
II — Cargos em unidades de investigação e departamentos: tem em 

conta o cargo, o universo de atuação e os resultados obtidos pelo candi-
dato no exercício de funções de gestão em departamentos e unidades de 
investigação, de coordenações de curso e de áreas científicas

III — Cargos e tarefas temporárias: tem em conta a natureza, o uni-
verso de atuação e os resultados obtidos pelo candidato quando partici-
pou em júris de provas académicas, em júris de concursos e em cargos 
e tarefas temporárias atribuídas pelos órgãos de gestão competentes, 
entre outros.

e) Projeto Científico -Pedagógico (10 %): com este projeto o candidato 
deverá evidenciar a sua contribuição para o desenvolvimento científico 
e pedagógico da área a que se propõe a concurso, descrevendo de forma 
sucinta as atividades de investigação e de ensino a que se propõe. Será 
avaliado tendo em conta os seguintes parâmetros: potencial contribuição 
para o desenvolvimento científico e pedagógico da área na instituição; 
enquadramento em trabalho anterior do candidato relevante na área.

Na avaliação das várias vertentes é fator preferencial a adequação 
da atividade curricular à área do concurso, e a contribuição para o 
seu desenvolvimento e evolução, dando -se especial relevo à produção 
científica nos últimos 10 (dez) anos.

7.4 — Modo de funcionamento do júri
Cada membro do júri faz o seu exercício avaliativo, pontuando cada 

candidato em relação a cada vertente numa escala de 0 a 100 pontos, 
tomando em consideração os critérios aprovados para cada vertente. 
O Resultado Final da avaliação de cada candidato por cada membro do 
júri é calculado através do somatório das classificações em cada vertente 
curricular considerando a respetiva ponderação.

Na sequência do seu exercício avaliativo, cada membro do júri constrói 
a sua lista ordenada de avaliação dos candidatos, com a qual participa 
nas votações que conduzem à ordenação final dos candidatos nos termos 
do ponto 7.4.1 seguinte.

7.4.1 — Deliberações do Júri
Qualquer deliberação resultará do artigo 17.º, n.º 12 do Regulamento 

dos Concursos para Recrutamento de Professores Catedráticos, Associa-
dos e Auxiliares da Universidade do Porto (Despacho n.º 12913/2010, 
publicado no Diário da República, n.º 154, de 10 de agosto), aplicável 
por força do artigo 83.º  -A do ECDU, que determinou a aprovação 
do mesmo com vista à execução das normas daquele diploma legal, 
abrangendo a tramitação procedimental dos concursos, designadamente 
o sistema de avaliação e de classificação final.

Nos termos do artigo 17.º, n.º 12 do referido Regulamento o júri 
delibera através de votação nominal, fundamentada nos critérios de 
seleção adotados e divulgados quanto à aprovação e a ordenação dos 
candidatos, sendo exigida a maioria absoluta para qualquer deliberação, 
não sendo permitidas abstenções.

8 — O júri tem a seguinte composição:
Presidente: Prof. Doutor Pedro Nuno Simões Rodrigues, Vice -Reitor 

da Universidade do Porto.
Vogais:
Doutora Adélia da Costa Sequeira dos Ramos Silva, professora cate-

drática do Institut0 Superior Técnico da Universidade de Lisboa;
Doutora Isabel Narra Figueiredo, professora catedrática da Faculdade 

de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra;
Doutora Maria Ivette Leal de Carvalho Gomes, professora emérita 

da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa;
Doutor João Filipe Cortez Rodrigues Queiró, professor catedrático da 

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra;
Doutor António Manuel Rosa Pereira Caetano, professor catedrático 

da Universidade de Aveiro;
Doutor Miguel Tribolet de Abreu, professor catedrático do Instituto 

Superior Técnico da Universidade de Lisboa;
Doutor António Carlos Henriques Guedes de Oliveira, professor 

catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto;
Doutor Jorge Manuel Martins da Rocha, professor catedrático, pro-

fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto;
Doutor Pedro Ventura Alves da Silva, professor catedrático, professor 

catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

8 de fevereiro de 2019. — O Vice -Reitor, Prof. Doutor Pedro Nuno 
Simões Rodrigues.

312058579 

 Faculdade de Medicina

Aviso (extrato) n.º 3417/2019

Procedimento Concursal de Seleção Internacional
de 1 Investigador Doutorado

no âmbito do projeto RIFF -HEART
1 — Por despacho de 31 de janeiro de 2019 do Subdiretor da Fa-

culdade de Medicina da Universidade do Porto (FMUP), e nos termos 
do disposto no Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, alterado pela 
Lei n.º 57/2017, de 19 de julho, torna -se público que se encontra aberto 
um procedimento Concursal de Seleção Internacional para a contra-
tação de 1 Investigador doutorado, no âmbito do projeto “Resolução 
da inflamação: uma chave para melhorar o tratamento e prognóstico 
da insuficiência cardíaca aguda?” (RIFF -HEART) (PTDC/MEC-
-CAR/32188/2017), pelo prazo de dez dias úteis a contar da data de 
publicação do presente Aviso.

2 — O Aviso integral deste procedimento encontra -se disponível na 
Bolsa de Emprego Público (BEP), no portal Eracareers, na página de 
Recrutamentos da U.Porto (https://sigarra.up.pt/spup/pt/noticias_geral.
lista_noticias) e na página da Internet da FMUP.

13 de fevereiro de 2019. — O Subdiretor da FMUP, Professor Doutor 
Francisco José Miranda Rodrigues da Cruz.

312080804 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extrato) n.º 2163/2019
Por despacho do Vice -Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 

28 de setembro de 2018:

Patrícia Alexandra Rodrigues Santos — autorizado o contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto 
Politécnico de Beja, como professor adjunto convidado, em regime de 
tempo integral, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 185, com início a 1 de outubro de 2018 e termo a 31 
de agosto de 2019.

5 de fevereiro de 2019. — O Vice -Presidente do Instituto Politécnico 
de Beja, João Alberto Leal.

312043536 


